
CHUMBO DO TC

Reformadospodemobrigar
Constitucional a reanalisar
corte naspensões
Acórdão do Tribunal Constitucional deixa claro que só caso
a caso é possível aferir se a contribuição extraordinária de
solidariedade configura uma situação de confisco

RaquelMartins
Foi uma das medidas mais

contestadasnapraçapública
masoTribunalConstitucional
TC viabilizoua contribuição
extraordinária de solidarieda
de CES aplicadaàspensões

acimade1350euros Porém nadaim
pedeque no futuro ospensionistas
impugnem os cortes nas pensões
obrigando o TC a voltar ao tema e a
analisar casos concretos
Em 2013 o Governo decidiu que

as pensões acima de 1350 euros fi
cariam sujeitas a uma contribuição
entre 3 5 e 10 O montante das
pensões entre 5030 e 7545 euros le
va umcorte adicional de 15 Acima
deste valor a CES chega aos 40

A CES somada ao agravamento
de impostos leva a que em alguns
casos as pensões sofram reduções
superiores a 50 podendo confi
gurar confisco A questão foi colo
cada pelo Presidente daRepública
CavacoSilva nopedido de fiscaliza
ção sucessivaque endereçouao TC
Mas também o antigo ministro das
Finanças Bagão Félix vários cons
titucionalistas ou Filipe Pinhal ex
presidente executivo do BCP eo ros
to deumaassociaçãode reformados
recentemente constituída alertam
para uma situação de confisco
No acórdão divulgado na sexta

feira o TC deixa claro que a CES é
uma medida conjuntural de ca
rácter transitório justificada por
situação de emergência económi
ca e financeira e por isso não tem
carácter confiscatório
Alémdisso destaca que as taxas

mais elevadas só se aplicam a par
tir de rendimentos especialmente
elevados e deixam umamargem

considerável de rendimento dispo
nível O TC entende que o factor
decisivo nãoéaquiloqueo imposto
retira aocontribuinte mas o que lhe
deixa ficar
O TC deixa ainda um sinal para

o futuro ao dizer que mais do que
analisar se as taxas são ou não con
fiscatórias esses efeitos devem ser
aferidos em relaçãoa determinado
contribuinte em concreto

Quando diz que tudo depende
do caso concreto não é impossível
que o TC numcaso concreto venha
a adoptar um entendimento dife
rente do que está acolhido neste
acórdão realça o constituciona
lista e professor da Universidade
Católica Rui Medeiros Mas é uma
incógnita
Há situações em que a CES é cla

ramente desproporcionada realça
dando como exemplo pensionistas
com reformas pouco acima dos
7500 euros Mas tambémconsidera
que face aoacórdão fica claro que o
TC não irá preocupar se com casos
de reformados e aposentados com
reformas de 100 mil euros
Emvez de tomar uma decisão la

menta o advogado Garcia Pereira

o TC deixa a cada cidadão o ónus
de impugnar a liquidação da taxa
e perante decisão desfavorável dos
tribunais administrativos e fiscais
recorrer para o TC
Garcia Pereira discorda da aná

lise feita pelo TC e considera que
as consequências da aplicação da
CES já são constatáveis à partida
alertando que oprincipal problema
é saber se o esforço exigidoé exces
sivo face aos seus efeitos
Tambémo constitucionalista Tia

go Duarte alerta que ocarácter con
fiscatório da medida deve ser ana
lisado tendo em conta o princípio
daproporcionalidade A questão é
ver até que ponto há um equilíbrio
entre o que se retira neste caso aos
pensionistas e o benefício que isso
tem para o interesse público Ora
alerta Rui Medeiros o efeito orça
mental da CES aplicada às pensões
acimade cincomil eurosé reduzido
e não afecta muita gente
A Constituição não estabelece

uma fronteira a partir da qual um
imposto possa ser considerado con
fisco É retirarmetadedo rendimen
to É ir além dessa percentagem
Durantemuito tempo o entendi

mentodominante colocavaa frontei
ranos 50 Masa questão pode não
ser tão linear e subjacente à ideia
de confisco estão situações emque
o grosso do rendimento dos parti
culares fica para o Estado O limite
é discutível
Mesmo dentro do TC a decisão

não foi unânime e dos 13 juízes oi
to votaram pela não inconstitucio
nalidade da CES Cunha Barbosa e
Catarina Sarmento e Costa assim
comoFernandoVazVentura são três
dos conselheiros que consideram
que a CES devia ter sido declarada
inconstitucional

OTCdeixaumsinal
paraofuturo ao
dizerqueosefeitos
daCESdevemser
aferidos emrelação
adeterminado
contribuinteem
concreto

Entreoapoioeaacusaçãode chantagem

PSDaplaudereformadoEstado PSeBEacusam
PassosCoelhode chantagear osportugueses

OPS eo BE alinharamontem
pelamesma acusação
aPedro PassosCoelho
depoisdo discurso ao

país o primeiro ministro está a
chantagear osportugueses
Numa curta declaração o
secretário nacional socialista
João Ribeiro criticou as palavras
de Passos Coelho que classificou
de lamentáveis dizendo que o
chefedoGoverno se limitou a
inventar um álibi para desculpar
umOrçamento doEstado que
estava condenado à partida E
queestá a utilizar o chumbo
do Tribunal Constitucional TC
como argumento para castigar
os portugueses OGoverno
fala e actua como se Portugal já
não fosse umpaís soberano nem
ummembro de plenodireito da
União Europeia afirmou João
Ribeiro acrescentando que isso
o impede de lutarpormelhores
condições para Portugal
João Ribeiro não comentou

no entanto a promessa de não
aumentar impostos nemaopção
pela reforma doEstado
Acoordenadorado

BlocodeEsquerdaCatarina
Martins criticoua total
irresponsabilidade e falta
de sentido de Estado das
afirmações de Passos por
atribuir ao TC aculpa pela
crise que o país atravessa e
chantagear os portugueses
comasexigências da troika O
anúncio de que irá ordenar a

redução dadespesa nasáreas
da educação saúde Segurança
Social e empresas públicas é a
concretização do programa de
sempre desteGoverno
O PSD foi o último partido a

reagir tendo o vice presidente
JorgeMoreira daSilva elogiado
a opção de não aumentar
impostose orientar os esforços
para acelerar a reestruturação
doEstado Alinhou na dureza
das críticas ao TC alertando
que o acórdão tornoumais
arriscado o cumprimento do
memorando deentendimento
e deixou um recado à oposição
A gravidadedomomento não
permite omaniqueísmo político
ou radicalismo partidário
O líderparlamentar do CDS PP

NunoMagalhães congratulou
se pela garantia queo primeiro
ministro tentará salvar a
negociação dos prazos dos
reembolsos que decorrerão esta
semana essencial paraque a
troika saia em2014e não secaia
num segundo resgate Ribeiro
eCastro ex líder do CDS que
afirmouque a decisão do TC
está a tornar se virtuosa já que
não hámais impostos e há uma
reorientação clarapara o corte
na despesa
O PCP diz que oGoverno

está a usar o TC para à força
e àmargemda lei impor a
liquidação das funções sociais
do Estado e dos serviços
públicos L B M S eS R
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